
   
 

   
 

 

 
 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Estrangeiro sem recursos tem imunidade de taxas para regularização 

migratória, decide STF 

 

Por decisão unânime, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que estrangeiro com 

residência permanente no Brasil que demonstrar condição de hipossuficiência tem 

direito à imunidade das taxas cobradas para o processo de regularização migratória. 

Na sessão virtual finalizada em 10/11, a Corte reconheceu o direito à expedição dos 

documentos de registro de estrangeiro sem o pagamento das taxas de pedido de 

permanência, de registro de estrangeiro e de carteira de estrangeiro em primeira via. 

 

O tema foi discutido Recurso Extraordinário (RE) 1018911, com repercussão geral reconhecida, interposto pela 

Defensoria Pública da União (DPU) contra decisão da Turma Recursal do Juizado Especial Federal do Amazonas 

que negou a gratuidade das taxas a um pedreiro venezuelano. O fundamento foi o de que a isenção fiscal é ato 

discricionário do poder público, não cabendo ao Judiciário estender o benefício sem previsão legal. 

 

Condição jurídica do estrangeiro 
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O relator do RE, ministro Luiz Fux, presidente, assinalou que a atual Lei de Migração (Lei 13.3445/2017), posterior 

à decisão questionada no RE, considera a condição jurídica do estrangeiro a partir da disciplina humanitária 

contida na Constituição Federal de 1988 e garante ao migrante a isenção de taxas mediante declaração de 

hipossuficiência econômica, na forma de regulamento. O Decreto 9.199/2017, que regulamenta a lei, concede a 

isenção nos mesmos moldes, e o procedimento de avaliação da condição de hipossuficiência está disposto na 

Portaria 218/2018 do Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

Segundo Fux, embora a matéria tenha sido solucionada por meio nova legislação, não se pode esquecer das 

relações jurídicas anteriores, que devem ainda ser definidas no âmbito do julgamento do RE. No caso dos autos, 

a ação foi proposta na vigência do Estatuto do Estrangeiro (Lei 6.815/1980). 

 

Exercício da cidadania 

 

Em seu voto, Fux assinalou que o artigo 5º da Constituição Federal assegura a igualdade a brasileiros e 

estrangeiros residentes no país e prevê aos reconhecidamente pobres, em seus incisos LXXVI e LXXVII, a 

gratuidade do registro civil e dos atos necessários ao exercício da cidadania. Segundo Fux, normas legais e 

infralegais que não assegurem essa condição violam o texto constitucional. 

 

Tratamento isonômico 

 

Fux lembrou, ainda, que o Supremo já apreciou, por exemplo, a possibilidade de concessão de benefício 

assistencial a estrangeiro residente no Brasil, consignando a necessidade de garantir o tratamento isonômico 

entre brasileiros e estrangeiros que moram no país (RE 587970). “A gratuidade de taxas para registro do 

estrangeiro residente que se discute nestes autos se coloca como questão prévia ao próprio requerimento de 

concessão do benefício assistencial, pois este último, assim como a fruição de uma série de direitos fundamentais 

e serviços públicos básicos, só pode ser requerido após a devida regularização migratória”, observou. 

 

O ministro citou outras hipóteses previstas na Constituição com relação a imunidade aplicável a taxas, como o 

pagamento de custas judiciais para a propositura da ação popular (artigo 5º, inciso LXXIII) ou mesmo para a 

realização do matrimônio (artigo 226, parágrafo 1º). Lembrou, ainda, que, no tocante à desoneração tributária 

para o registro geral ou para a expedição da primeira via da cédula de identidade para os cidadãos nascidos no 

Brasil e os filhos de brasileiros nascidos no exterior, o STF já reconheceu, ao julgar a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4825, que se trata de verdadeira imunidade constitucional. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É imune ao pagamento de taxas para registro da regularização 

migratória o estrangeiro que demonstre sua condição de hipossuficiente, nos termos da legislação de regência”. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

COVID 

 

Ministro Barroso suspende portaria que impede demissão de trabalhador não vacinado 

 

O ministro Luís Roberto Barroso suspendeu dispositivos da Portaria 620/2021 do Ministério do Trabalho e 

Previdência que proíbem empresas de exigirem comprovante de vacinação na contratação ou na manutenção do 

emprego do trabalhador. Com isso, fica autorizado que empregadores exijam o comprovante de seus 

empregados. 

 

Na decisão, Barroso explicou que as pesquisas indicam que a vacinação é medida essencial para reduzir o 

contágio da Covid-19 e levou em conta o entendimento de que a presença de empregados não vacinados no 

âmbito da empresa “enseja ameaça para a saúde dos demais trabalhadores, risco de danos à segurança e à 

saúde do meio ambiente laboral e de comprometimento da saúde do público com o qual a empresa interage”. 

 

O ministro ressalvou, porém, a situação das pessoas que têm expressa contraindicação médica quanto às 

vacinas, fundadas no Plano Nacional de Vacinação ou em consenso científico. Nesse caso, ele considera 

aceitável que se afaste o dever de vacinação, devendo se admitir a testagem periódica, "de forma a evitar a 

discriminação laboral em razão de condição particular de saúde do empregado". 

 

Barroso também afirmou que a rescisão do contrato de trabalho por justa causa de quem se recusar a entregar 

comprovante deve ser adotada com proporcionalidade, como última medida por parte do empregador. 

 

A liminar foi concedida pelo ministro no âmbito das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPFs) 898, 900, 901 e 904, apresentadas no Supremo, respectivamente, pela Rede Sustentabilidade, pelo 

Partido Socialista Brasileiro (PSB), pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e Novo. 

 

Conforme a decisão, entendimentos anteriores do Plenário do Supremo já reconheceram a legitimidade da 

vacinação compulsória, afastando a vacinação à força, mas permitindo que se apliquem restrição de atividades 

ou de acesso a estabelecimentos em caso de recusa. 

 

Em relação ao pedido de aditamento para suspensão de outra portaria, que veda a exigência de passaporte 

sanitário para eventos culturais, o ministro determinou que a Secretaria Especial da Cultura preste informações 

antes que ele decida sobre o tema. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476628&ori=1


   
 

   
 

 

O relator informou que levará a liminar a referendo em sessão do Plenário virtual. 

 

Ministro afastou prática discriminatória 

 

O ministro suspendeu ainda dispositivo da portaria que considerou prática discriminatória a exigência de 

certificado de vacinação em processos seletivos e a extinção do contrato de trabalho por justa causa de 

empregado em razão da não apresentação do documento. 

 

“Não há comparação possível entre a exigência de vacinação contra a Covid-19 e a discriminação por sexo, 

origem, raça, cor, estado civil, situação familiar, deficiência, reabilitação profissional, idade ou gravidez”, afirmou. 

“Esses últimos fatores não interferem sobre o direito à saúde ou à vida dos demais empregados da companhia 

ou de terceiros. A falta de vacinação interfere”, frisou o magistrado. 

 

Direitos e deveres de empregador e empregado 

 

Barroso assinalou, ainda, de acordo com os princípios da livre iniciativa, que o poder de direção do empregador 

e a subordinação jurídica do empregado são elementos essenciais da relação de emprego, que atribuem ao 

primeiro a orientação sobre o modo de realização da prestação do trabalho e, ao segundo, o dever de observá-

la. Desse dever decorre a possibilidade de rescisão por justa causa, em caso de insubordinação. 

 

O ministro ponderou, porém, que esse poder deve ser exercido com moderação e proporcionalidade, em respeito 

ao valor social do trabalho. Ele lembrou, ainda, que a rescisão do contrato sem justa causa é um direito do 

empregador, desde que indenize o empregado na forma da lei. 

 

Ele afirmou que a portaria, na qualidade de ato infralegal, não poderia introduzir inovação na ordem jurídica, 

criando direitos e obrigações trabalhistas ao empregador. 

 

O ministro reconheceu que, embora a norma não desconsidere a necessidade de proteção à saúde, exige, nos 

casos de pessoas que não queiram se vacinar, a realização de testes compulsórios custeados pelo empregador, 

atribuindo a ele um ônus decorrente da opção individual do empregado. “É importante ter em conta que os custos 

que oneram as empresas serão repassados ao consumidor e/ou implicarão menor desempenho empresarial e 

possível redução de postos de trabalho, em prejuízo ao próprio trabalhador.” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0001933.23-2021.8.19.0210 

Relator: Des. Werson Rêgo 

DM. 05.11.2021 e p. 08.11.2021 

 

Apelação Criminal. Acusado condenado pela prática dos crimes descritos nos artigos 33 e 35, da Lei n° 11.343/06, 

a 09 (nove) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e 1.399 (mil trezentos e noventa e nove) 

dias-multa, no menor valor unitário, sendo mantida sua prisão, que se iniciou em 28/11/2018. Recurso defensivo 

postulando a absolvição por fragilidade probatória e, subsidiariamente: a) a redução da pena-base aquém do 

mínimo legal, em razão da atenuante da menoridade relativa; b) a incidência do redutor previsto no art. 33 § 4º, 

da Lei 11.343/06; c) a fixação de regime menos gravoso; d) a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos. Parecer da Procuradoria de Justiça pelo não provimento do recurso. 1. Segundo a exordial, 

no dia 28/11/2018, o denunciado trazia consigo e guardava, para fins de tráfico, 196g de cocaína, acondicionados 

em 162 embalagens plásticas. Diz ainda que até a supramencionada data, nas mesmas condições, o denunciado 

estava associado aos demais indivíduos responsáveis pelo tráfico de drogas no Morro da Caixa d´Água, para a 

prática reiterada do crime de tráfico, exercendo a função de “vapor”. Na ocasião, policiais em incursão 

encontraram o apelante vendendo drogas na parte alta da comunidade e, durante a abordagem, outros indivíduos 

correram ao perceberem a presença dos policiais. Após busca pessoal, foram encontrados pinos de cocaína 

dentro da mochila que estava com o ora recorrente, além de um rádio comunicador. 2. A prova é robusta quanto 

ao tráfico de drogas. A materialidade restou comprovada, através dos documentos acostados aos autos, em 

especial pelo Auto de Apreensão e Laudo da substância ilegal apreendida. Igualmente, a autoria foi amplamente 

evidenciada pela prova oral produzida ao longo da instrução criminal, somada à apreensão das drogas e do rádio 

transmissor. Nos termos da denúncia e da prisão em flagrante do recorrente, não é crível a alegação defensiva 

genérica tentando desqualificar o depoimento das testemunhas. A quantidade das drogas, forma de 

acondicionamento e circunstâncias do evento evidenciam que o apelante estava com as drogas para fins de 

mercancia ilícita. Correto o juízo de censura. 3. As provas colhidas são idôneas e fortes, aptas a autorizar a 

condenação pelo crime de tráfico. 4. De outro giro, o crime de associação para o tráfico não se sustenta nas 

provas carreadas aos autos. Não se evidenciou que o acusado estivesse associado a terceiros, com alguma 

estabilidade. A esse respeito, remanescem dúvidas que devem ser interpretadas em favor da defesa. Ademais, 

afora as circunstâncias do evento, não há outras confirmando vínculo associativo, impondo-se a absolvição do 

apelante. 5. Merece retoque a dosimetria quanto ao crime remanescente. 6. A pena-base foi exasperada. Penso 

que os elementos descritos na sentença não servem para isso. Na hipótese, o fato de outros indivíduos terem 

efetuado disparos de arma de fogo não é elemento a elevar a sanção quanto ao acusado. Afinal, quando flagrado, 

logo se rendeu e inexiste prova indubitável de que ele estava na traficância com outros indivíduos. Igualmente, 

não há prova robusta quanto à tentativa de negociar a liberdade do acusado, pois não há prova oral uníssona 

quanto a isso. Apenas um dos policiais afirmou isso em juízo. Por fim, trata-se de apelante primário e possuidor 

de bons antecedentes e a quantidade de drogas apreendida não foi tão farta, restando claro que o crime não 



   
 

   
 

extrapolou o âmbito normal do tipo, razão pela qual, a sanção básica retorna ao mínimo legal. Em razão disso, 

mesmo reconhecendo a incidência da circunstância atenuante da menoridade, em prestígio à Súmula 231, do 

STJ, fica mantida a sanção no mínimo legal. Do mesmo modo, deve ser aplicado o redutor requerido. O acusado 

faz jus à minorante consagrada no artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06, pois é primário e possuidor de bons 

antecedentes, não tendo sido provado que estivesse associado a outrem para fins de tráfico, e a quantidade de 

droga não afasta a incidência da minorante. A meu ver, considerando as circunstâncias do fato, aplicável a 

redução máxima já que não se trata de farta quantidade de drogas apreendidas. Em vista do redimensionamento 

da pena, verifico que a sanção restou cumprida, deixando por isso de tecer considerações quanto ao regime e 

substituição da reprimenda privativa de liberdade. 7. Recurso conhecido e parcialmente provido, para absolver o 

apelante quanto ao crime previsto no art. 35, da Lei 11.343/06, com fulcro no art. 386, VII, do CPP, fixar a pena-

base no mínimo legal e aplicar o redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei supramencionada, no maior patamar, 

abrandando a resposta penal, que resta acomodada em 01 (um) ano, 08 (oito) meses de reclusão e 166 (cento 

e sessenta e seis) dias-multa, no menor valor unitário, sendo declarada extinta a pena prisional pelo seu integral 

cumprimento. Expeça-se o respectivo alvará de soltura e oficie-se. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÌCIAS TJRJ 

 

Justiça do Rio convoca credores da João Fortes para votar planos de recuperação 

 

Deputado Daniel Silveira é condenado pela Justiça do Rio a pagar indenização a Axel Grael 

Ação de Eduardo Cunha contra Garotinho muda de competência para Juizado Especial 

Criminal 

 

Plano de saúde é condenado em R$ 8 mil por negar cirurgia bariátrica a paciente obesa 

mórbida 

 

Justiça determina que Prevent Senior opere paciente e pague indenização por dano moral 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo declara constitucional demissão de empregados não estáveis após extinção de 

autarquia do RS 

 

A extinção da Superintendência de Portos e Hidrovias (SPH) fez parte do pacote de medidas adotadas pelo 

governo estadual, com aval da Assembleia Legislativa, para enfrentar a crise econômica. 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucional dispositivo de lei do Estado do Rio 

Grande do Sul que determinou a rescisão dos contratos de trabalho dos empregados não estáveis da 

Superintendência de Portos e Hidrovias (SPH) em razão da extinção da autarquia. Por unanimidade de votos, 

na sessão virtual finalizada em 10/11, foi julgada improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5690. 

 

A ação foi ajuizada pela Confederação Nacional de Trabalhadores em Transporte e Logística (CNTTL) contra 

dispositivo da Lei estadual 14.983/2017. Segundo a entidade, o processo desrespeitou a ordem de 

providências prevista no parágrafo 3º do artigo 169 da Constituição Federal (redução de pelo menos 20% 

dos cargos comissionados e funções de confiança em primeiro lugar) e, também, o artigo 33 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF (Lei Complementar federal 101/2000). 

 

Reestruturação 

 

O relator da ação, ministro Dias Toffoli, explicou que o preceito constitucional citado se aplica a órgão ou 

entidade da administração pública em funcionamento, que deverá readequar despesas com folha de 

pagamento aos limites previstos na LRF, e não a órgão extinto em razão de reestruturação administrativa. 

Nesse caso, segundo o relator, não há necessidade de observância da ordem de preferência no corte de 

gastos, porque toda a estrutura organizacional vai deixar de existir, atingindo todos os prestadores de 

serviço, independentemente do vínculo que mantenham com a administração. Antes da extinção da SPH, o 

vínculo mantido com os empregados concursados era regido pela CLT. 

 

Toffoli acrescentou que não há, na Constituição, nenhuma norma que impeça o governador de fazer 

reestruturação administrativa, desde que a extinção da autarquia seja por meio de lei. “Do mesmo modo 

que cabe ao chefe do Poder Executivo o juízo de conveniência acerca da criação das estruturas 



   
 

   
 

administrativas vinculadas, também compete a ele avaliar a conveniência de sua desestatização, de sua 

transformação em entidade de outra espécie ou mesmo de sua extinção”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF limita tempo de segurança e apoio a ex-governadores do Amazonas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a prestação de serviços de segurança e apoio a ex-governadores 

do Estado do Amazonas deve se limitar ao fim do mandato subsequente ao exercido pelo beneficiário, até que 

seja regulamentada a Lei estadual 4.733/2018, que trata sobre a matéria. A decisão foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 3/11, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6579. 

 

A ação foi ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, que considera que a cessão de servidores 

prevista na norma é um benefício vitalício incompatível com a Constituição Federal e que a quantidade de até 10 

servidores não é razoável em termos de moralidade constitucional. Como exemplo, argumentou que a Lei federal 

7.474/1986 estabelece um total de oito pessoas para segurança e apoio a ex-presidentes da República. 

 

Princípio republicano 

 

A decisão da Corte seguiu o voto da ministra Rosa Weber, relatora da ação, que julgou a ação parcialmente 

procedente. Em relação à falta de previsão temporal para a cessão de servidores para o serviço de segurança e 

apoio, ela aplicou precedente firmado no julgamento da ADI 5346, em que foi reconhecida a inconstitucionalidade 

de dispositivo da Constituição do Estado da Bahia que tornava vitalícia vantagem semelhante, por violação dos 

princípios republicano, isonômico e da moralidade administrativa. 

 

Autonomia federativa 

 

A ministra, no entanto, não acolheu a alegação de inconstitucionalidade relativa ao número máximo de servidores 

estabelecido na lei estadual. Segundo ela, essa disposição enquadra-se no espaço normativo conferido aos 

estados pela autonomia federativa (artigo 25, caput e parágrafo 1º, da Constituição Federal). 

 

O ministro Edson Fachin votou para declarar a inconstitucionalidade da lei, que, para ele, é um “simples privilégio” 

que não se coaduna com o princípio republicano. 

 

Leia a notícia no site 

 

Reeleição ilimitada para Mesa da Assembleia Legislativa de Goiás é inconstitucional 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476601&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476600&ori=1


   
 

   
 

O Supremo Tribunal Federal (STF) limitou a uma vez a reeleição de parlamentares ao mesmo cargo da Mesa 

Diretora da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. Segundo a decisão, a reeleição pode ocorrer na mesma 

legislatura ou na subsequente, e não há impedimento para que o parlamentar seja reconduzido à Mesa por mais 

de uma vez, desde que em outro cargo. 

 

A questão foi analisada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6704, ajuizada pelo procurador-geral da 

República, Augusto Aras, e julgada na sessão virtual encerrada em 3/11. A ADI questiona norma da Constituição 

do Estado de Goiás que não restringe o número de vezes que os membros da Mesa poderão ser reeleitos e 

dispositivo do regimento interno da Assembleia que autoriza sucessivas reeleições. 

 

Limite à recondução 

 

A relatora da ADI, ministra Rosa Weber, observou que a regra constitucional que veda a reeleição ilimitada dos 

membros das Mesas do Congresso Nacional não é de reprodução obrigatória nas constituições estaduais. 

Contudo, no julgamento da ADI 6684, o Plenário entendeu que a reeleição dos membros das Mesas das 

Assembleias Legislativas por sucessivos mandatos transgride os postulados da temporalidade dos mandatos 

eletivos e da alternância no exercício do poder. 

 

Princípio republicano 

 

Rosa Weber destacou que os estados têm autonomia para tratar da matéria, mas, se autorizarem a reeleição, 

devem seguir a jurisprudência fixada pelo STF no julgamento da ADI 6684, que limitou a recondução dos 

membros das Mesas das Assembleias Legislativas estaduais a apenas um mandato sucessivo, na mesma 

legislatura ou não. Ela explicou que, nesse caso, a limitação da autonomia dos estados é necessária para 

obedecer ao princípio rebublicano de alternância no poder. 

 

Modulação de efeitos 

 

A decisão teve os efeitos modulados para manter a composição da mesa eleita antes de 6/4/2021, data da 

publicação do acórdão da ADI 6524, em que o STF decidiu pela impossibilidade de recondução de membro das 

Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal para o mesmo cargo na eleição imediatamente 

subsequente, dentro da mesma legislatura. 

 

Ficou vencido o ministro Ricardo Lewandowski. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que TJ-AP pode exercer controle de constitucionalidade de leis e atos 

normativos municipais 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476536%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4136e7cefb6c4497376a08d9a69d50c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637724016872477057%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Pe4nbiY0kqeMsB52%2BcxRBj9YeMgSvs3LneZ%2FdrcAUmQ%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Com base em jurisprudência consolidada, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Tribunal de Justiça 

do Estado do Amapá (TJ-AP) pode processar e julgar ações diretas de inconstitucionalidade contra leis ou atos 

municipais, tendo como parâmetro a Constituição Federal, apenas nas hipóteses que envolvam norma de 

reprodução obrigatória ou regra de caráter remissivo na constituição estadual. A decisão unânime foi tomada na 

sessão virtual finalizada em 3/11, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5647, proposta 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Competência alargada 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Rosa Weber, observou que, ao longo dos anos, a jurisprudência do STF passou 

a alargar a competência dos Tribunais de Justiça dos estados em controle abstrato de constitucionalidade de leis 

e atos normativos estaduais e municipais, tratada no artigo 125, parágrafo 2º, da Constituição Federal. 

Atualmente, a Corte tem entendimento pacífico sobre a possibilidade desse controle, desde que o parâmetro seja 

norma de reprodução obrigatória ou que exista, na Constituição estadual, regra de caráter remissivo à 

Constituição Federal. 

 

A Corte acompanhou, por unanimidade, o voto da relatora da ADI, ministra Rosa Weber, que julgou parcialmente 

procedente o pedido para dar interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 133, inciso II, alínea “m”, 

da Constituição do Estado do Amapá. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Lei de Rondônia que proíbe linguagem neutra em instituições de ensino é questionada no 

STF 

 

Para a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino, a lei estadual apresenta 

preconceitos e intolerâncias incompatíveis com a ordem democrática. 

 

PTB contesta lei que permite formação de federação partidária 

 

O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) ingressou com Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7021) para 

questionar dispositivos da Lei 14.208/2021 que preveem a formação de federação partidária. A ação foi distribuída 

ao ministro Luís Roberto Barroso. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476534%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4136e7cefb6c4497376a08d9a69d50c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637724016872487013%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=XMTd5HyETBNW3tLnLcHJ%2FYULX5zloiqFDrqSqVMcUbs%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476602&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476602&ori=1


   
 

   
 

A nova lei dispõe que dois ou mais partidos políticos podem se reunir em federação, que, após registro no Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE), atuará como se fosse uma única agremiação partidária. A federação terá abrangência 

nacional, e os partidos reunidos deverão permanecer filiados a ela por, no mínimo, quatro anos. 

 

Segundo o PTB, a norma permite que, sob a denominação de federação, sejam celebradas coligações nas 

eleições proporcionais e restabelece a verticalização das coligações, isto é, a obrigatoriedade da vinculação entre 

as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital e municipal, em violação às vedações previstas no 

parágrafo 1º do artigo 17 da Constituição Federal. 

 

O partido argumenta, ainda, que, ao estabelecer que a celebração das coligações dos partidos federados deverão 

ocorrer em escala descendente, a partir da aliança ou coligação realizada pelo órgão nacional, a norma ofende 

também a autonomia dos órgãos partidários estaduais, distritais e municipais. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

STJ suspende decisão e permite que prefeito eleito de Petrópolis (RJ) assuma mandato  

 

O presidente, ministro Humberto Martins, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 

que impedia o deputado estadual Rubens Bomtempo (PSB) de assumir o cargo de prefeito de Petrópolis, para o 

qual foi eleito em 2020. 

 

Segundo o ministro, havendo indícios importantes sobre a inexistência de condenação para embasar a suspensão 

dos direitos políticos de Rubens Bomtempo, não é razoável desconsiderar a vontade popular expressa pelo voto. 

 

Para o ministro Humberto Martins, a intervenção do Judiciário na vontade popular só é possível diante de provas 

robustas contra o eleito."O afastamento de um representante do povo pressupõe o exercício efetivo do 

contraditório e da ampla defesa na fase da instrução processual, mas parece que a defesa ficou prejudicada com 

prolação de sentença que possui fortes indícios de estar eivada de vícios ensejadores de decretação de sua 

nulidade ou até mesmo de sua inexistência", explicou Martins. 

 

Rubens Bomtempo foi réu em ação de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público por ter, 

supostamente, deixado de quitar a parte patronal das contribuições previdenciárias dos servidores municipais 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476514%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4136e7cefb6c4497376a08d9a69d50c2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637724016872506926%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=0f571iK2irOzgnH5R2lgrHUOW3cZhPHpuNORddj3YKo%3D&reserved=0


   
 

   
 

quando foi prefeito na década passada, o que teria levado à cobrança de encargos pelo atraso e causado dano 

ao erário. 

 

Sentença com indícios de plágio 

 

De acordo com a defesa do político, a sentença que o condenou copiou, "quase que integralmente", uma decisão 

de outro processo, referente ao então prefeito de Trajano de Moraes (RJ). Um laudo técnico apresentado pela 

defesa constatou 72% de identidade entre os dois textos. Até o nome do outro político apareceu na condenação, 

em lugar do nome de Bomtempo. 

 

Mais de dois anos após o trânsito em julgado da condenação, a juíza em exercício na 4ª Vara Cível de Petrópolis 

reconheceu a nulidade absoluta da sentença. O Ministério Público entrou com mandado de segurança, e a 

desembargadora relatora do caso no TJRJ, apontando violação da coisa julgada, concedeu liminar para 

suspender os efeitos da decisão que anulou a sentença, impedindo, dessa forma, que Rubens Bomtempo 

assumisse a prefeitura. 

 

No pedido de suspensão de segurança dirigido ao STJ, Bomtempo alegou que a liminar não apenas o impedia 

de tomar posse como prefeito, mas também ameaçava seu mandato de deputado estadual, tendo em vista os 

efeitos da suspensão dos direitos políticos determinada na ação de improbidade. 

 

Medida excepcional que exige provas fortes 

 

Para o presidente, impedir um político de assumir o mandato para o qual foi eleito é medida excepcional, e o 

Judiciário não pode intervir na vontade popular sem a presença de um lastro probatório robusto. 

 

"É certo que o Poder Judiciário pode e deve corrigir irregularidades identificadas no curso de ações penais e de 

ações de improbidade administrativa", ressaltou o ministro. "Entretanto, há dúvidas sobre a instrução processual 

devida, com exercício do contraditório e da ampla defesa, uma vez que a condenação do juízo de primeira 

instância refere-se a parte e a município diversos", assinalou Martins. 

 

A decisão é válida até o trânsito em julgado do mandado de segurança em discussão na Justiça fluminense. 

 

Leia a notícia no site 

 

Primeira Turma manda seguir processo sobre nomeação para o Tribunal de Contas do 

Município do Rio  

 

A Primeira Turma determinou o prosseguimento da ação em que o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) 

pretende anular a nomeação e a posse do ex-vereador Ivan Moreira dos Santos como conselheiro do Tribunal de 

file:///C:/Users/marcosampaio/Downloads/%0a%0ahttp:/www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12112021-STJ-suspende-decisao-e-permite-que-prefeito-eleito-de-Petropolis--RJ--assuma-mandato.aspx%0a%0a%3futm_source=feedburner&utm_medium=email


   
 

   
 

Contas do Município do Rio de Janeiro (TCMRJ). Na ação civil pública, o MPRJ alega que a nomeação do 

conselheiro, para vaga reservada ao Poder Legislativo, não teria atendido aos requisitos de idoneidade moral e 

reputação ilibada exigidos pela Lei Orgânica do Município. 

 

Seguindo o voto do relator, ministro Sérgio Kukina, a Primeira Turma considerou que "a indicação e nomeação 

de conselheiro para uma corte de contas não constitui ato administrativo puramente discricionário, fruto do livre 

arbítrio do poder político", pois a idoneidade moral e a reputação ilibada são exigências que "vinculam a escolha 

política tanto do Poder Legislativo, ao indicar o nome para o cargo, como do Poder Executivo, ao proceder à 

respectiva nomeação". 

 

O colegiado afirmou também que o preenchimento de vaga de conselheiro em tribunal de contas se dá por um 

ato administrativo complexo, cuja validade depende de cada uma de suas etapas, de modo que eventual 

impugnação não precisa atacar todas elas. 

 

Judiciário pode avaliar a moralidade administrativa 

 

Na decisão, os ministros reformaram acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), para o qual os 

requisitos de idoneidade moral e reputação ilibada seriam subjetivos, cabendo sua aferição exclusivamente ao 

Poder Legislativo, sem possibilidade de reavaliação pelo Judiciário – que só poderia se manifestar sobre critérios 

objetivos. 

 

Segundo o ministro Sérgio Kukina, é pacífico o entendimento de que esses requisitos constituem conceitos 

atrelados à moralidade administrativa e, embora indeterminados, podem ser questionados judicialmente. 

 

O relator afirmou que a discussão sobre a possibilidade de o Judiciário analisar aspectos relacionados à 

moralidade administrativa no preenchimento de cargos públicos há muito já está superada na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal. 

 

"A escolha e a nomeação de conselheiro para tribunal de contas, como qualquer outro ato administrativo, deve 

se pautar em critérios de elevado padrão moral e ético, nos termos do artigo 37 da Constituição Federal, cujo 

controle será objetivamente realizado por meio de dados concretos", concluiu o magistrado. 

 

Eventual vício contamina todos os atos do procedimento complexo 

 

Além de considerar que o pedido do MPRJ seria juridicamente impossível, por implicar a análise judicial daqueles 

requisitos, o tribunal fluminense julgou inepta a petição inicial da ação pelo fato de questionar apenas os atos de 

nomeação e posse. Para o TJRJ, a ação deixou de atacar o ato principal: o decreto legislativo que formalizou a 

escolha do novo conselheiro. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art37&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935071891%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Wf6jzbLPRrmdvsQdV%2FGy5wHCaGJ3wC%2BHk9w1pgY6pZQ%3D&reserved=0


   
 

   
 

Sérgio Kukina observou que o vício que macularia o decreto da Câmara Municipal "não se circunscreve a esse 

ato isoladamente, pois a alegada falta de idoneidade moral e de reputação ilibada contamina, em tese, também 

os subsequentes atos administrativos". Na visão do magistrado, a eventual obrigação de anular o ato causador 

de dano à moralidade administrativa e à coletividade não se restringe ao decreto legislativo. 

 

Com o julgamento no STJ, o processo voltará ao TJRJ para que, reformada a decisão que declarou a inépcia da 

petição inicial, a corte prossiga na análise da matéria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Benefício fiscal para construtoras do Minha Casa Minha Vida dura até o fim da execução do 

contrato  

 

Ao negar provimento a recurso especial interposto pela União, a Primeira Turma confirmou que o benefício do 

pagamento unificado de tributos –previsto no artigo 2º da Lei 12.024/2009, com a redação dada pelo artigo 6º 

da Lei 13.097/2015 –  é aplicável até a conclusão das obras nos contratos firmados até 31 de dezembro de 2018. 

 

O dispositivo legal instituiu o Regime Especial de Tributação (RET), no qual a construtora de unidades 

habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), uma vez observados os requisitos da norma, pode 

optar por fazer o pagamento unificado dos tributos IRPJ, CSLL, PIS e Cofins. Esse pagamento é equivalente a 

1% da receita mensal auferida pelos contratos de construção. 

 

No caso dos autos, uma construtora ajuizou ação contra a União e a Caixa Econômica Federal para manter seu 

recolhimento de tributos dentro do RET. Ela foi contratada pelo governo federal em setembro de 2018 para a 

construção, integral e por preço certo, de centenas de unidades do MCMV. 

 

Lei posterior estendeu o benefício até a extinção do contrato  

 

Apesar de a União sustentar que o benefício fiscal pleiteado terminaria em 31 de dezembro de 2018, o Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região (TRF5) considerou que a possibilidade do pagamento unificado permanece até o 

fim das obras contratadas, e não somente até aquela data.  

 

Relator do recurso no STJ, o ministro Benedito Gonçalves registrou que essa compreensão é reforçada pela Lei 

13.970/2019, na qual o legislador definiu a contratação da empresa ou o início das obras até 31 de dezembro de 

2018 como requisito para o pagamento unificado de tributos até a extinção do contrato celebrado e, no caso de 

comercialização da unidade, até a quitação plena do preço do imóvel. 

 

O benefício fiscal está ligado à duração do contrato 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2101498&num_registro=201202083018&data=20211021&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2009%2Flei%2Fl12024.htm%23art2&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935091801%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=bWaTpWhI7yZxICl6%2BRodzpnKvapqyBbFBHAlFsjJ7lo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13097.htm%23art6&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935091801%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=P5akoWOzgxH4pez9U9HKiOQokvtaUchjDtF5mm%2B%2BT10%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13097.htm%23art6&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935091801%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=P5akoWOzgxH4pez9U9HKiOQokvtaUchjDtF5mm%2B%2BT10%3D&reserved=0
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2019-2022%2F2019%2Flei%2FL13970.htm&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935101754%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=xvZj0S3WfMJ%2FVNcUhD9n1UtaQ5w7a1xW9ifK2rdCjs8%3D&reserved=0


   
 

   
 

O magistrado afirmou que o artigo 6º da Lei 13.097/2015 tem interpretação questionável quanto à duração do 

RET e criou um benefício fiscal cujas condições cumulativas – como contratação de construtora, construção de 

unidades de até R$ 100 mil no MCMV e termo final até 31 de dezembro de 2018 – devem ser interpretadas de 

modo harmônico.  

 

Segundo ele, a condicionante temporal contida na expressão "até 31 de dezembro de 2018" está "umbilicalmente" 

atrelada ao contrato firmado. Nesse sentido, ele destacou que, atendidos os requisitos estabelecidos, o texto da 

norma permite que a contratada efetue "o pagamento unificado de tributos equivalente a 1% da receita mensal 

auferida pelo contrato de construção". 

 

O ministro destacou que a palavra "pelo", nessa redação da lei, serve "para conectar o benefício fiscal ao contrato, 

ou seja, o benefício fiscal (recolhimento unificado) será gozado 'pelo' contrato".  

 

Benedito Gonçalves observou ainda que o contrato firmado é uma condição objetiva para o gozo do benefício 

fiscal, pois ele será usufruído durante a vigência do contrato. Para o magistrado, assim como compreenderam os 

juízos de primeiro e segundo graus, a melhor interpretação é a de que o benefício fiscal é devido pelo contrato. 

 

Ao manter a decisão do TRF5, o relator afirmou que essa é a interpretação capaz de conectar os elementos 

normativos textuais do benefício fiscal. "Desse modo, enquanto o contrato não se exaurir, o benefício fiscal 

também não estará exaurido: o recolhimento unificado e a vida do contrato estão correlacionados 

normativamente", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Associação para o tráfico não impede progressão mais benéfica para mães, decide Quinta 

Turma  

  

A Quinta Turma, seguindo orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), entendeu pela 

impossibilidade de extensão do conceito de organização criminosa e manteve a progressão especial de regime 

de pena concedida a uma condenada que tem filho menor de 12 anos. A relatoria foi do ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca. 

 

O colegiado negou provimento a recurso do Ministério Público Federal (MPF) contra decisão que garantiu à 

mulher, condenada pelo crime de associação para o tráfico de drogas, o direito à prisão domiciliar com base na 

progressão especial prevista no artigo 112, parágrafo 3°, da Lei de Execução Penal (LEP).  

 

O MPF alegou que o crime de associação para o tráfico seria equiparado ao de organização criminosa, só não 

incidindo a Lei 12.850/2013, mas a Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), em razão do princípio da especialidade. 

Dessa forma, a condenada não teria direito ao benefício da progressão especial, que permite à mulher gestante, 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=135621291&registro_numero=202001391107&peticao_numero=-1&publicacao_data=20210922&formato=PDF
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2Fl7210.htm%23art112&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935121667%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Hz9fBK9gtvCViOaMeyQXJTupHE1ZLPc%2FG9iZ0yviZro%3D&reserved=0


   
 

   
 

ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, a mudança de regime após o 

cumprimento de um oitavo da pena no regime anterior, desde que – entre outras condições – ela não tenha 

integrado organização criminosa. 

 

O MPF invocou precedentes do STJ que equipararam a associação para o tráfico à organização criminosa, para 

fins de progressão do regime penal.  

 

Respeito ao princípio da taxatividade 

 

Em seu voto, o relator destacou que os crimes de organização criminosa e de associação para o tráfico têm 

definições legais diferentes, devendo-se respeitar o princípio da taxatividade, não podendo haver interpretação 

extensiva em prejuízo do réu (in malam partem). 

 

Segundo o artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei 12.580/2013, organização criminosa é a associação de quatro ou mais 

pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informal, com o objetivo de 

obter vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a quatro anos, ou que sejam de caráter transnacional. 

 

Por sua vez, a associação para o tráfico de drogas, cuja tipificação se encontra no artigo 35, caput, da Lei 

11.343/2006, é a associação de duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer 

dos crimes previstos nos artigos 33, caput e parágrafo 1º, e 34 da mesma lei. 

 

O ministro ressaltou que, no caso em julgamento, a condenação foi pelo crime de associação para o tráfico – o 

que não impede, por si só, a concessão do benefício da progressão especial, já que o artigo 112, parágrafo 3º, 

inciso V, da LEP faz referência a "organização criminosa". Para o magistrado, a interpretação desse dispositivo 

deve ser restritiva, de modo que só há organização criminosa na hipótese de condenação nos termos da Lei 

12.850/2013.  

 

Reynaldo Soares da Fonseca reconheceu que o STJ tem precedentes na linha defendida pelo MPF, mas essas 

decisões não têm sido confirmadas pelo STF, o qual, recentemente, no HC 200.630, declarou que o crime de 

organização criminosa tem definição autônoma e limites próprios, não sendo intercambiável com a associação 

para o tráfico nem com a associação criminosa descrita no artigo 288 do Código Penal – confirmando a tese da 

interpretação não ampliativa do termo "organização criminosa".  

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2011-2014%2F2013%2Flei%2Fl12850.htm%23art1&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935131622%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=1YygI7GQ6amyKN91hAHS7m2qIOcm7gIbY%2BGOatecxzI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2004-2006%2F2006%2Flei%2Fl11343.htm%23art35&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935131622%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=MPl%2BgDETh8SaoRXjyUMaNIvhIkJPtUUw5AMt6LWfbuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2004-2006%2F2006%2Flei%2Fl11343.htm%23art35&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935131622%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=MPl%2BgDETh8SaoRXjyUMaNIvhIkJPtUUw5AMt6LWfbuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2004-2006%2F2006%2Flei%2Fl11343.htm%23art33&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935141583%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=4qAAA6vHyTxQUG8S1y3NP9PHxCYflIZhBBFFGVM9qOA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fprocessos%2Fdetalhe.asp%3Fincidente%3D6155953&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935141583%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=x8R8I8wWKN8v9w9qQdrWZayUKV13M1xN264P7el4sDI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fdecreto-lei%2Fdel2848.htm%23art288&data=04%7C01%7C%7Ccb103dc5d7a44b0fd43a08d9a91c3766%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637726760935151538%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=c0yfRisnxu9sTtDa7ZxYX30lngYgJ2gwNEUmDVzShdk%3D&reserved=0
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2110057&num_registro=202102169120&data=20211103&peticao_numero=202100822998&formato=PDF


   
 

   
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Parcerias interinstitucionais nortearão implantação de política para pessoas em situação de 

rua 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

r serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fparcerias-interinstitucionais-nortearao-implantacao-de-politica-para-pessoas-em-situacao-de-rua%2F&data=04%7C01%7C%7C3353d5f9c7574b360b5908d9a69d740d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637724017453981240%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=THykex8PIeOsopkUY9mT%2F4BiAdexEukbuilzczHkL5A%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fparcerias-interinstitucionais-nortearao-implantacao-de-politica-para-pessoas-em-situacao-de-rua%2F&data=04%7C01%7C%7C3353d5f9c7574b360b5908d9a69d740d%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637724017453981240%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=THykex8PIeOsopkUY9mT%2F4BiAdexEukbuilzczHkL5A%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

